
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.798 - SP (2015/0000485-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : B L DE A (MENOR)
REPR. POR : C B DE A 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, analisando o conjunto probatório, entendeu que o ora agravante 
não comprovou o requisito da hipossuficiência. 
2. A alteração das conclusões firmadas pelo acórdão recorrido demandaria o 
necessário reexame do acervo fático-probatório, prática que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. 
3. Quanto ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está 
prejudicada, pois consoante jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 
7/STJ, não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 
razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em 
razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 04 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.798 - SP (2015/0000485-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : B L DE A (MENOR)
REPR. POR : C B DE A 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por B L de A, representado por Calixto 

Babosa de Almeida, contra decisão assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
REQUISITO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que a decisão agravada 

violou os arts. 541, parágrafo único do CPC e 255, §§1º e 2º do RISTJ. Alega, ainda, que não é 

caso de aplicação da Súmula 7/STJ, pois não pretende o reexame de provas, mas sim a aplicação 

da legislação federal e a comprovação da ocorrência de dissídio jurisprudencial. Argumenta, por 

fim, que faz jus ao benefício pleiteado, pois o parâmetro estabelecido no art. 20, §3º, da Lei 

8.742/1993 foi considerado inconstitucional pelo STF. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, analisando o conjunto probatório, entendeu que o ora agravante 
não comprovou o requisito da hipossuficiência. 
2. A alteração das conclusões firmadas pelo acórdão recorrido demandaria o 
necessário reexame do acervo fático-probatório, prática que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. 
3. Quanto ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está 
prejudicada, pois consoante jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 
7/STJ, não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 
razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em 
razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

A questão central do recurso especial gira em torno da comprovação dos requisitos 

necessários à concessão do benefício assistencial.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo, analisando o conjunto 

probatório, entendeu que o ora agravante não comprovou o requisito da hipossuficiência. 

Com efeito, a alteração das conclusões firmadas pelo acórdão recorrido demandaria o 

necessário reexame do acervo fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
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1. Conforme consignado na análise monocrática, o benefício de amparo 
assistencial, comumente denominado benefício de prestação continuada, foi 
introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei 8.742/1993, como uma 
das alternativas de se concretizar um dos objetivos fundamentais da República, 
insculpido no art. 3°, IV, da Constituição Federal de 1988, qual seja, promover o 
bem-estar de todos, bem como efetivar o princípio constitucional da dignidade da 
pessoa humana.
2. No caso dos autos, a Corte de origem deixou claro que a parte agravante não 
preenche os requisitos para a concessão do benefício assistencial, uma vez que 
seu grupo familiar possui renda suficiente para prover-lhe os meios de 
subsistência.
3. Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida 
no recurso obstado somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame de matéria fática, competência que não cabe a esta Corte. Incide, 
portanto, na espécie, o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 621.159/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 12/2/2015)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
PELO MINISTRO RELATOR. ART. 557, CAPUT, DO CPC. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE NECESSIDADE (MISERABILIDADE) 
DA AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O caput do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Ministro Relator 
o julgamento monocrático de recursos especiais manifestamente inadmissíveis, 
improcedentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.
2. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos 
(estudo social, renda mensal e despesas), concluiu pela ausência de comprovação 
da hipossuficiência, para fins de concessão do benefício assistencial à pessoa 
portadora de deficiência (art. 20, caput e parágrafos, da Lei 8.742/93).
3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 584.626/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 12/12/2014)

Por fim, quanto ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, pois 

consoante jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é 

possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez 

que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
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mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O 
TRABALHO E PARA A VIDA INDEPENDENTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 130 DO CPC. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
[...] 
4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica do STJ é no 
sentido de que a incidência de sua Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. 5.
Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.485.111/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
26/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0000485-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 648.798 / SP

Números Origem:  00212320520124039999  1000001176  11762010  201203990212324

PAUTA: 04/08/2015 JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B L DE A (MENOR)
REPR. POR : C B DE A
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B L DE A (MENOR)
REPR. POR : C B DE A
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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